
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.268 - SP (2014/0041625-2)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MÁRCIA ROSSI CORAINI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME APARECIDO RODRIGES NACCI 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO NÃO 
DECLARADAS NA CONSTÂNCIA DO BENEFÍCIO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1 - O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não admite a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio 
previsto no ordenamento jurídico. Contudo, nos casos de flagrante 
ilegalidade, a ordem poderá ser concedida de ofício. 

2 - A jurisprudência desta Corte tem orientação segura no sentido de 
que o cometimento de novo crime durante o período de prova não 
suspende nem revoga automaticamente o livramento condicional.

3 - Assim, não tendo sido declarada pelo Juiz das Execuções a 
suspensão ou revogação do benefício antes do prazo previsto para o 
término da reprimenda, forçoso o reconhecimento da extinção da 
punibilidade pelo cumprimento integral da pena, nos termos do que 
preceitua o art. 90 do Código Penal. Precedentes deste STJ.

4 - Habeas corpus não conhecido. Ordem, contudo, concedida de 
ofício para declarar extinta a punibilidade do paciente. 

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder Habeas Corpus de ofício, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 

Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1360844 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília, 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.268 - SP (2014/0041625-2)
RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MÁRCIA ROSSI CORAINI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME APARECIDO RODRIGES NACCI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo impetrado em favor de 

GUILHERME APARECIDO RODRIGES NACCI contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo. 

Infere-se dos autos que o paciente foi contemplado com o benefício do 

livramento condicional, com vencimento da pena previsto para o dia 10/09/2012. Preso em 

flagrante delito pela prática de outro crime durante o período de prova, o douto Juízo da Vara 

de Execuções Criminais considerou prorrogado automaticamente o período de prova do 

livramento condicional, deixando de declarar a extinção da pena. 

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal de 

origem, cuja ordem foi denegada nos seguintes termos:

AGRAVO EM EXECUÇÃO - Livramento Condicional - Crime 
cometido durante o período do benefício - Prorrogação 
automática do período de prova até que se dê o trânsito em 
julgado de eventual nova condenação - Admissibilidade - Decisão 
mantida - Agravo improvido - (voto 20279) (e-STJ fl. 37)

Na presente impetração, sustenta que a prática de infração penal pelo 

contemplado com o livramento condicional não suspende, automaticamente, o curso do prazo 

de prova. E conclui que não tendo havido a sustação prévia ou revogação prévia do benefício, 

não há que se falar em revogação após o cumprimento da pena, devendo ser declarada extinta 

a punibilidade do paciente.

Diante disso, requer, seja declarada extinta a punibilidade do paciente pelo 

cumprimento integral de sua pena. 
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Informações às e-STJ fls. 34/46.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem de 

ofício (e-STJ fls. 56/58).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.268 - SP (2014/0041625-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Observa-se, inicialmente, que o presente habeas corpus foi impetrado em 

substituição ao recurso próprio, previsto na legislação processual. 

Sobre este aspecto, cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça, 

seguindo o entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como 

forma de racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite 

a impetração em substituição ao recurso próprio seja apelação, agravo em execução, recurso 

especial ou mesmo revisão criminal, salvo nos casos de flagrante ilegalidade que exija a 

concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, destaco os seguintes julgados: 

EMENTA HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
o writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. 
Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior 
prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o 
improvimento de recurso ordinário contra a denegação do habeas 
corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao 
Supremo Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase 
anterior. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 
[...]. 

(STF, HC nº 113890, Relatora Ministra. Rosa Weber, Primeira 
Turma, julgado em 03/12/2013, Publicado em 28/02/2014) 
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HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO. 

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e na Lei 
8.038/1990, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que deve ser adotado por este Superior Tribunal de 
Justiça, a fim de que seja restabelecida a organicidade da 
prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de 
locomoção. 

2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. [...]

(STJ, HC 258.815/MG, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 09/09/2014, DJe 15/09/2014) 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. 
LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. 
DESOBEDIÊNCIA. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. CONDUZIR VEÍCULO AUTOMOTOR COM 
CAPACIDADE PSICOMOTORA ALTERADA EM RAZÃO DA 
INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEVIDENTE. PARECER 
ACOLHIDO. 

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, 
a fim de preservar a coerência do sistema recursal e a própria 
função constitucional do writ, de prevenir ou remediar ilegalidade 
ou abuso de poder contra a liberdade de locomoção. 2. O remédio 
constitucional tem suas hipóteses de cabimento restritas, não deve 
ser utilizado em substituição a recursos processuais penais. A 
ilegalidade passível de justificar a impetração do habeas corpus 
deve ser manifesta, de constatação evidente, restringindo-se a 
questões de direito que não demandem incursão no acervo 
probatório constante de ação penal. [...]. 

(STJ, HC nº 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
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Sexta Turma, julgado em 20/03/2014, DJe 10/04/2014) 

Contudo, a despeito de o impetrante não ter escolhido a via processual 

adequada, para evitar eventuais prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal, passo à 

analise das questões formuladas na inicial e à verificação de eventual constrangimento ilegal 

que enseje a concessão da ordem de ofício. 

Na hipótese, verifica-se a ocorrência do alegado constrangimento, razão 

pela qual a ordem deve ser concedida de ofício.

A jurisprudência desta Corte tem orientação segura no sentido de que o 

cometimento de novo crime durante o período de prova não suspende nem revoga 

automaticamente o livramento condicional.

Assim, não tendo sido declarada pelo Juiz das Execuções a suspensão ou 

revogação do benefício antes do prazo previsto para o término da reprimenda, forçoso o 

reconhecimento da extinção da punibilidade pelo cumprimento integral da pena, nos termos do 

que preceitua o art. 90 do Código Penal. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO 
DELITO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. AUSÊNCIA DE 
SUSPENSÃO, REVOGAÇÃO OU PRORROGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento desta Corte, a revogação ou 
suspensão do livramento condicional não ocorre de forma 
automática, devendo ser declarada no curso do período de prova, 
pelo Juiz das Execuções. Assim, concluído o prazo do livramento 
condicional, sem que tenha havido suspensão cautelar, revogação 
ou prorrogação do benefício, não é mais possível a adoção destas 
medidas, ainda que  tenha o condenado praticado novo crime, 
durante o período de prova, devendo ser julgada extinta a sua  
punibilidade.  Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC 300.774/SP, Relator  Ministro Gurgel de Faria, DJe 
01/10/2014).
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
COMETIMENTO DE NOVO DELITO, NO CURSO DO 
BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO CAUTELAR. 
PENA EXTINTA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em 
substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a 
constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia.

2. A teor da jurisprudência pacífica do STJ, ainda que praticado

novo delito no curso do período de prova, extingue-se a pena, nos 
termos do disposto no art. 145 da Lei n. 7.210/84, se não houver 
suspensão cautelar do benefício do livramento condicional dentro 
desse prazo. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem de ofício 
para, cassando o acórdão impugnado, restabelecer a sentença que 
julgou extinta a pena.

(HC 295.976/SP, Relator o Ministro Nefi Cordeiro, DJe 
17/09/2014).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. Contudo, acolho 

o parecer ministerial e concedo a ordem, de ofício, para declarar extinta a punibilidade do 

paciente.

É o voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0041625-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.268 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 807789

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MÁRCIA ROSSI CORAINI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUILHERME APARECIDO RODRIGES NACCI

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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